
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1858996 - RS (2020/0014398-0)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : ALCINDO DA SILVA ANDRADE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. CONTRABANDO.
 ARTS. 45, § 1º; E 92, III, AMBOS DO CP. DOSIMETRIA. PEDIDO DE 
REDUÇÃO DA PENA DE PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. ALTERAÇÃO. 
DESCABIMENTO. FIXAÇÃO NOS TERMOS DA LEI. CONDIÇÕES 
FINANCEIRAS. ANÁLISE DE PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
PLEITO DE DECOTE DA PENA ACESSÓRIA DE INABILITAÇÃO PARA 
DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. FUNDAMENTOS CONCRETOS 
APRESENTADOS PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. PROTEÇÃO AOS 
BENS JURÍDICOS VIOLADOS E PREVENÇÃO DA REITERAÇÃO DA 
CONDUTA DELITUOSA. MANUTENÇÃO DA REPRIMENDA QUE SE 
IMPÕE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. O Tribunal de origem dispôs quanto à penalidade pecuniária aplicada ao 
agravante que: a pena de prestação pecuniária deve ser fixada atentando à 
situação financeira do acusado e, nessa medida, deve ser arbitrada de 
modo a não torná-lo insolvente; todavia, não pode ser fixada em valor 
irrisório que sequer seja sentida como sanção. [...] fortes indicativos de que 
o réu atua em nome de organização criminosa de elevada capacidade 
financeira. São representativos de tal envolvimento, por exemplo, o elevado 
valor de mercadorias (eletrônicos, drogas, dentre outros) apreendidas, 
sonegação de significativa importância nos crimes tributários, pagamento de 
fiança de alto montante ou, ainda, exercício de atividade empresarial 
(contemporânea ou não aos fatos e a sentença condenatória). [...] No caso, 
não há pena de multa, e a prestação pecuniária (2 salários mínimos), 
dividida pelo número de meses da pena privativa de liberdade aplicada (30 
meses), resulta em montante inferior a 30% do salário mínimo vigente. [...] 
Assim, tendo em conta a renda a ser considerada como auferida pela 
acusada e os demais critérios balizadores anteriormente expostos, é 
possível concluir que o arbitramento da pena pecuniária em 2 salários 
mínimos é necessário e suficiente para a reprovação e prevenção do crime, 
tampouco se mostra excessivo ou ilegal. Ademais, a mera alegação de 
ausência de capacidade financeira não desmerece a fixação do quantum 
pelo juízo de primeiro grau.
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2. A redução das penas de multa e de prestação pecuniária demandaria 
necessário revolvimento fático probatório, o que não se admite na via do 
recurso especial, em razão do óbice da Súmula 7/STJ (REsp n. 
1.832.207/RS, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 30/6/2020).
3. No que se refere ao pleito de afastamento da pena acessória de 
inabilitação para dirigir, o Juízo singular sustentou que o objetivo da medida 
de suspensão do direito de dirigir é afastar o condenado da situação 
criminógena, impedindo que se oportunizem as condições que, 
provavelmente, poderiam levá-lo à reincidência, reforçando a proteção dos 
bens jurídicos violados e prevenindo a reiteração da conduta delituosa.
4. Constatada a prática de crime doloso e que o veículo foi utilizado como 
instrumento para a realização do crime, é possível a imposição da 
inabilitação para dirigir veículo (com fundamento no art. 92, III, do Código 
Penal), desde que fundamentada a necessidade de aplicação da medida no 
caso concreto (AgRg no REsp n. 1.509.078/PR, Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura, Sexta Turma, DJe 1º/10/2015).
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha 
Palheiro e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 25 de agosto de 2020.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AGRAVANTE : ALCINDO DA SILVA ANDRADE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. CONTRABANDO.
 ARTS. 45, § 1º; E 92, III, AMBOS DO CP. DOSIMETRIA. PEDIDO DE 
REDUÇÃO DA PENA DE PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. ALTERAÇÃO. 
DESCABIMENTO. FIXAÇÃO NOS TERMOS DA LEI. CONDIÇÕES 
FINANCEIRAS. ANÁLISE DE PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
PLEITO DE DECOTE DA PENA ACESSÓRIA DE INABILITAÇÃO PARA 
DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. FUNDAMENTOS CONCRETOS 
APRESENTADOS PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. PROTEÇÃO AOS 
BENS JURÍDICOS VIOLADOS E PREVENÇÃO DA REITERAÇÃO DA 
CONDUTA DELITUOSA. MANUTENÇÃO DA REPRIMENDA QUE SE 
IMPÕE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. O Tribunal de origem dispôs quanto à penalidade pecuniária aplicada ao 
agravante que: a pena de prestação pecuniária deve ser fixada atentando à 
situação financeira do acusado e, nessa medida, deve ser arbitrada de 
modo a não torná-lo insolvente; todavia, não pode ser fixada em valor 
irrisório que sequer seja sentida como sanção. [...] fortes indicativos de que 
o réu atua em nome de organização criminosa de elevada capacidade 
financeira. São representativos de tal envolvimento, por exemplo, o elevado 
valor de mercadorias (eletrônicos, drogas, dentre outros) apreendidas, 
sonegação de significativa importância nos crimes tributários, pagamento de 
fiança de alto montante ou, ainda, exercício de atividade empresarial 
(contemporânea ou não aos fatos e a sentença condenatória). [...] No caso, 
não há pena de multa, e a prestação pecuniária (2 salários mínimos), 
dividida pelo número de meses da pena privativa de liberdade aplicada (30 
meses), resulta em montante inferior a 30% do salário mínimo vigente. [...] 
Assim, tendo em conta a renda a ser considerada como auferida pela 
acusada e os demais critérios balizadores anteriormente expostos, é 
possível concluir que o arbitramento da pena pecuniária em 2 salários 
mínimos é necessário e suficiente para a reprovação e prevenção do crime, 
tampouco se mostra excessivo ou ilegal. Ademais, a mera alegação de 
ausência de capacidade financeira não desmerece a fixação do quantum 
pelo juízo de primeiro grau.
2. A redução das penas de multa e de prestação pecuniária demandaria 
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necessário revolvimento fático probatório, o que não se admite na via do 
recurso especial, em razão do óbice da Súmula 7/STJ (REsp n. 
1.832.207/RS, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 30/6/2020).
3. No que se refere ao pleito de afastamento da pena acessória de 
inabilitação para dirigir, o Juízo singular sustentou que o objetivo da medida 
de suspensão do direito de dirigir é afastar o condenado da situação 
criminógena, impedindo que se oportunizem as condições que, 
provavelmente, poderiam levá-lo à reincidência, reforçando a proteção dos 
bens jurídicos violados e prevenindo a reiteração da conduta delituosa.
4. Constatada a prática de crime doloso e que o veículo foi utilizado como 
instrumento para a realização do crime, é possível a imposição da 
inabilitação para dirigir veículo (com fundamento no art. 92, III, do Código 
Penal), desde que fundamentada a necessidade de aplicação da medida no 
caso concreto (AgRg no REsp n. 1.509.078/PR, Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura, Sexta Turma, DJe 1º/10/2015).
5. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Alcindo da Silva Andrade, 

contra a decisão que parcialmente conheceu e, nessa extensão, negou provimento ao 

recurso especial por ele manejado, assim ementada (fls. 330/336):

 
RECURSO ESPECIAL. CONTRABANDO. VIOLAÇÃO DOS ARTS 45, § 1º; E 

92, III, AMBOS DO CP. DOSIMETRIA. PEDIDO DE REDUÇÃO DA PENA DE 
PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. ALTERAÇÃO. DESCABIMENTO. FIXAÇÃO NOS 
TERMOS DA LEI. CONDIÇÕES FINANCEIRAS. ANÁLISE DE PROVAS. 
INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PLEITO DE DECOTE DA PENA ACESSÓRIA 
DE INABILITAÇÃO PARA DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. 
FUNDAMENTOS CONCRETOS APRESENTADOS PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. MANUTENÇÃO DA REPRIMENDA QUE SE IMPÕE. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.
 

Sustenta o agravante, de início, que rechaça a defesa a indicação de que, 

para ultrapassar o entendimento do juízo de origem - quanto à fixação do valor da 

prestação pecuniária, seria necessário o reexame do conjunto probatório. [...] Em 

verdade, aferir se, no presente caso, resta presente a violação denunciada no especial, 

dispensa o reexame do quadro fático-probatório. Antes, debruça-se sobre o acervo 

fático-probatório delineado pelas instâncias ordinárias, objetivando, a partir daí, 

conferir-lhe valoração jurídica diversa. [...] Conforme defendido no writ, o valor da 

prestação pecuniária excedeu o razoável e tal verificação pode ser feita apenas com 

base nas considerações trazidas pelo TRF4 quando do julgamento da apelação (fl. 
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342).

Reforça, no ponto, que não foi devidamente aferida a renda mensal do 

paciente, com vistas a que fosse fixada a prestação pecuniária com base em critérios 

objetivos e adequados ao que dispõe a legislação de regência e a jurisprudência – 

inclusive desse e. STJ (AgRg no AREsp n. 1.626.674/SP). Consignou o TRF4, 

expressamente, que “não constam nos autos informações sobre sua renda mensal. 

Assim, para análise da prestação pecuniária, utilizarei como parâmetro de renda 

mensal o valor de um salário mínimo.”, procedimento que não se pode admitir. [...] 

Ademais, ainda que se considere adequada a arbitrária utilização de um salário mínimo 

a título de renda mensal, foge ao razoável que a pena substitutiva – aplicada como 

alternativa ao cumprimento de reprimenda corporal, seja fixada em patamar duas vezes 

superior aos rendimentos mensais arbitrados para o agravante. Tal imposição se 

mostra frontalmente desproporcional à situação financeira do réu plasmada no 

acórdão, não sendo necessário, para referida avaliação, o esmerilamento de qualquer 

material probatório. [...] Por fim, ainda que seja, em tese, possível o parcelamento da 

prestação pecuniária perante o juízo da execução, o valor a ser pago, data maxima 

venia, continua elevado frente a renda mensal atribuída ao réu. [...] Há de se aferir, ao 

fim ao cabo, se é (ou não) adequada a imposição de prestação pecuniária em valor 

duas vezes superior ao rendimento mensal arbitrado para o agravante (fl. 343).

Assevera, por fim, que a inabilitação para conduzir veículo automotor, 

enquanto efeito secundário da condenação, foi admitida, pelo juízo a quo, sob o 

argumento de afastar o condenado da situação criminógena, dificultando a perpetração 

de novos crimes por parte do acusado. [...] Entretanto, a sentença e o acórdão, ao 

determinarem a inabilitação do recorrente para dirigir veículo automotor, basearam-se 

em fundamentação genérica para a aplicação da medida, não justificando a 

conveniência e a devida necessidade da medida no caso concreto. [...] Data venia, a se 

admitir a fundamentação exposta com suficiente, estar-se-ia chancelando a imposição 

da pena secundária de inabilitação para dirigir veículos a todo e qualquer agente de 

delito cuja dinâmica dos fatos – de alguma maneira, envolva a direção de veículo 

automotor, o que, nitidamente, não é razoável (fls. 343/344).

Pede a reconsideração da decisão agravada; na hipótese adversa, que o 

presente recurso seja levado ao crivo da Sexta Turma desta Corte para que seja 
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integralmente conhecido e provido o recurso especial.

Foi dispensada a oitiva da parte agravada.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece prosperar.

O Tribunal de origem dispôs quanto à penalidade pecuniária aplicada ao 

agravante que: a pena de prestação pecuniária deve ser fixada atentando à situação 

financeira do acusado e, nessa medida, deve ser arbitrada de modo a não torná-lo 

insolvente; todavia, não pode ser fixada em valor irrisório que sequer seja sentida como 

sanção. [...] fortes indicativos de que o réu atua em nome de organização criminosa de 

elevada capacidade financeira. São representativos de tal envolvimento, por exemplo, 

o elevado valor de mercadorias (eletrônicos, drogas, dentre outros) apreendidas, 

sonegação de significativa importância nos crimes tributários, pagamento de fiança de 

alto montante ou, ainda, exercício de atividade empresarial (contemporânea ou não aos 

fatos e a sentença condenatória). [...] No caso, não há pena de multa, e a prestação 

pecuniária (2 salários mínimos), dividida pelo número de meses da pena privativa de 

liberdade aplicada (30 meses), resulta em montante inferior a 30% do salário mínimo 

vigente. [...] Assim, tendo em conta a renda a ser considerada como auferida pela 

acusada e os demais critérios balizadores anteriormente expostos, é possível concluir 

que o arbitramento da pena pecuniária em 2 salários mínimos é necessário e suficiente 

para a reprovação e prevenção do crime, tampouco se mostra excessivo ou ilegal. 

Ademais, a mera alegação de ausência de capacidade financeira não desmerece a 

fixação do quantum pelo juízo de primeiro grau (fls. 267/268).

Na esteira do disposto na decisão agravada, a redução das penas de 

multa e de prestação pecuniária demandaria necessário revolvimento fático 

probatório, o que não se admite na via do recurso especial, em razão do óbice da 

Súmula 7/STJ (REsp n. 1.832.207/RS, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 

30/6/2020 – grifo nosso).

A corroborar:

Documento eletrônico VDA26458589 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 28/08/2020 19:17:31
Código de Controle do Documento: a6fd08a3-282f-4e77-8128-176ac1d47282



 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. ERRO DE PROIBIÇÃO. FUNDAMENTO INATACADO. 
ÓBICE DA SÚMULA N. 283 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. 
PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE SIMILITUDE FÁTICA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Se a parte agravante não impugnou o fundamento acerca da ausência de 
comprovação do erro de proibição, e subsistiu assim fundamento inatacado apto a 
manter a conclusão do acórdão impugnado, impõe-se o desprovimento do apelo 
quanto ao ponto, ante a incidência do teor da Súmula n. 283 do STF, por analogia.

2. A análise da pretensão recursal quanto à fixação de prestação 
pecuniária envolveria, necessariamente, o revolvimento de matéria fático-
probatória da demanda a fim de se aferir a situação econômica da ré e a 
proporcionalidade do dano causado pela conduta ilícita. Óbice da Súmula n. 
7/STJ. Precedente.

3. A interposição do recurso especial, com fulcro na alínea c do permissivo 
constitucional exige o atendimento dos requisitos contidos no art. 1028, e § 1º do 
Código de Processo Civil - CPC, e no art. 255, § 1º, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça - RISTJ, para a devida demonstração do alegado 
dissídio jurisprudencial, pois, além da transcrição de acórdãos para a comprovação 
da divergência, é necessário o cotejo analítico entre o aresto recorrido e o 
paradigma, com a constatação da identidade das situações fáticas e a 
interpretação diversa emprestada ao mesmo dispositivo de legislação 
infraconstitucional, situação que não ocorreu no presente caso, eis que ausente a 
similitude fática.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.648.779/PR, Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 

DJe 15/6/2020 – grifo nosso).
 

No que se refere ao pleito de afastamento da pena acessória de inabilitação 

para dirigir, o Juízo singular sustentou que o objetivo da medida de suspensão do 

direito de dirigir é afastar o condenado da situação criminógena, impedindo que se 

oportunizem as condições que, provavelmente, poderiam levá-lo à reincidência, 

reforçando a proteção dos bens jurídicos violados e prevenindo a reiteração da 

conduta delituosa (fl. 172 – grifo nosso).

Por sua vez, a Corte de origem dispôs que, pela análise do disposto no 

inciso III do art. 92 do Código Penal, a inabilitação para dirigir veículo constitui 

efeito da condenação aplicável aos casos em que o automóvel é utilizado como 

meio para a prática de crime doloso - inciso esse que se amolda à conduta 

perpetrada pelo acusado, que transportava, conduzindo o veículo VW/PARATI, 

placa BHM-8101, cigarros de procedência da República do Paraguai sem 

documentação de regular importação. [...] Por se tratar de efeito da condenação 

expressamente previsto em lei e adequado à prática delitiva no caso, a inabilitação 
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para dirigir veículos automotores deverá perdurar pelo tempo da condenação, ou seja, 

pelo período equivalente ao cumprimento da pena corporal aplicada, iniciando o prazo 

a partir do recolhimento da CNH pelo Juízo da Execução ou pela autoridade 

administrativa, tal como explicitado na sentença (fls. 268/269 – grifo nosso).

Conforme disposto na decisão agravada, constatada a prática de crime 

doloso e que o veículo foi utilizado como instrumento para a realização do crime, é 

possível a imposição da inabilitação para dirigir veículo (com fundamento no art. 92, III, 

do Código Penal), desde que fundamentada a necessidade de aplicação da medida no 

caso concreto (AgRg no REsp n. 1.509.078/PR, Ministra Maria Thereza de Assis 

Moura, Sexta Turma, DJe 1º/10/2015).

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2020/0014398-0 REsp 1.858.996 / R S
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50002732620174047120

PAUTA: 25/08/2020 JULGADO: 25/08/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALCINDO DA SILVA ANDRADE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALCINDO DA SILVA ANDRADE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro 
e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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